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ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

Boletim Geral da Secretaria de Defesa Social 
 

Ano VIII - Recife, terça-feira, 08 de junho de 2021 - Nº 108 
 

SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO: Humberto Freire de Barros 
 

 
LEI Nº 17.290, DE 7 DE JUNHO DE 2021. 

Altera a Lei nº 15.226, de 7 de janeiro de 2014, que institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, originada de 
Projeto de Lei de autoria da Deputada Terezinha Nunes, a fim de obrigar os condomínios residenciais e comerciais 
a comunicarem à Delegacia de Polícia Civil sobre a ocorrência ou indícios de maus tratos aos animais. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 15.226, de 7 de janeiro de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 25-D. Os condomínios residenciais e comerciais, através de seus síndicos e/ou administradores devidamente 
constituídos, ficam obrigados a comunicar à Delegacia de Polícia Civil sobre a ocorrência ou indícios de maus tratos aos 
animais, quando houver registro da violência praticada no livro de ocorrências do condomínio. (AC) 
§ 1º Em municípios com mais de 300 (trezentos) mil habitantes, a comunicação a que se refere o caput deverá ser realizada 
também ao órgão de fiscalização ambiental municipal. (AC) 
§ 2º A comunicação a que se refere o caput deste artigo deverá ser realizada por quaisquer meios disponibilizado pela 
Polícia Civil e, quando for o caso, pelo órgão municipal de fiscalização ambiental, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas 
após a ciência do fato, contendo informações que possam contribuir para a identificação do animal e de seu proprietário. 
(AC) 
Art. 25-E. O condomínio residencial ou comercial que descumprir o disposto no art. 25-D, ficará sujeito às seguintes 
sanções, sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente: (AC) 
I - advertência, quando da primeira autuação de infração; e, (AC) 
II - multa, a partir da segunda autuação. (AC) 
Parágrafo único. A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 500,00 (quinhentos reais) e R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), a depender das circunstâncias da infração, das condições financeiras e do porte do condomínio, tendo seu 
valor atualizado pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 7 de junho do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 

Presidente 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA FABIOLA CABRAL – PP 

 
 

LEI Nº 17.291, DE 7 DE JUNHO DE 2021. 
Altera a Lei nº 15.408, de 1º de dezembro de 2014, que dispõe sobre a obrigatoriedade de comunicar aos órgãos de 
proteção da criança e do adolescente os casos de uso e abuso de álcool e outras drogas e dá outras providências, 
originada de Projeto de Lei do Deputado Pastor Cleiton Collins, afim de dá nova redação à ementa, determinar a 
comunicação ao Ministério Público Estadual e estabelecer critérios para notificação. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Ementa da Lei nº 15.408, de 1º de dezembro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de as unidades de saúde do Estado de Pernambuco comunicarem ao Conselho Tutelar,  ao 
Ministério Público Estadual e aos pais ou responsáveis legais os atendimentos de crianças e adolescentes decorrentes do 
uso de álcool ou entorpecentes.”  (NR) 
Art. 2º A Lei nº 15.408, de 1º de dezembro de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 1º As clínicas, as unidades hospitalares, os ambulatórios, os centros de saúde públicos e privados, bem como as 
instituições congêneres do Estado de Pernambuco ficam obrigados a comunicar ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público 
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Estadual e aos pais ou responsáveis legais, os atendimentos, em suas dependências, de criança ou adolescente, 
decorrentes do uso de álcool ou entorpecentes. (NR) 
§ 1º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa com até 12 anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre 12 e 18 anos de idade. (AC) 
§ 2º A notificação de que trata o caput será sigilosa e deverá ser encaminhada em até 5 (cinco) dias úteis, contados do 

atendimento em que se constate a utilização de bebidas alcoólicas e/ou entorpecentes, fazendo constar: (AC) 
I - nome completo da criança ou adolescente, sua filiação, endereço residencial e telefone para contato; (AC) 
II - quando possível, constar o tipo de bebida alcoólica ou entorpecente utilizado, bem como a quantidade detectada; 
(AC) 
III - rubrica e número de registro em Conselho Regional de Medicina do médico responsável pelo atendimento; e (AC) 
IV - demais informações pertinentes ao estado de saúde geral da criança e do adolescente, o diagnóstico e o procedimento 
clínico adotado. (AC) 
§ 3º Para efeitos desta Lei, a notificação deverá ser encaminhada com o intuito de promover os cuidados socioeducacionais 
voltados para a proteção da criança e do adolescente. (AC) 
§ 4º O processo de elaboração e remessa da notificação será restrito ao pessoal médico, técnico e administrativo 
diretamente envolvidos no atendimento, sendo de responsabilidade dos estabelecimentos de saúde a proteção em relação à 
inviolabilidade das informações, preservação da identidade, imagem e dados pessoais, com o fim de proteger a privacidade 
da criança ou do adolescente e de sua família.”  (AC) 
Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei, no que couber, para sua efetiva aplicação quanto às 
instituições públicas 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor 60 dias após a sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 7 de junho do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 

Presidente 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO PAULO COSTA – AVANTE 

 
 
 

LEI Nº 17.292, DE 7 DE JUNHO DE 2021. 
Obriga os estabelecimentos de saúde no âmbito do Estado de Pernambuco a disponibilizar campo específico para a 
indicação da identidade de gênero e orientação sexual do usuário nas fichas ou formulários utilizados em sistemas 
de informações. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Os estabelecimentos de saúde públicos e privados do Estado de Pernambuco ficam obrigados a disponibilizar campo 
específico para a indicação da identidade de gênero e orientação sexual do usuário nas fichas ou formulários utilizados em 
sistemas de informações. 
§ 1º Para fins desta Lei, entende-se por: 
I - estabelecimentos de saúde: os hospitais, prontos-socorros, clínicas, consultórios, postos de saúde e estabelecimentos 
similares; 
II - identidade de gênero: a dimensão da identidade de uma pessoa que diz respeito à forma como se relaciona com as 
representações de masculinidade e feminilidade, e como isso se traduz em sua prática social, sem guardar relação 
necessária com o sexo atribuído no nascimento. 
III - orientação sexual: a dimensão da identidade atribuída a uma pessoa em função de seus desejos sexuais e românticos 
em relação a outras pessoas do mesmo gênero, de gênero diferente ou de ambos os gêneros, ou a uma pessoa que não se 
interessa sexualmente ou de forma afetiva por nenhum gênero. 
§ 2º Nas fichas e formulários de identificação de gênero, esse campo deverá ser especificado da seguinte forma para 
preenchimento: 
I - mulher/homem cisgênero: abrange as pessoas que se identificam com o gênero (masculino/feminino) que lhes foi 
determinado quando de seu nascimento. 
II - travesti: pessoa que vivencia papéis de gênero feminino, mas não se reconhece como homem ou mulher, e o artigo “a” é 
a forma respeitosa de tratamento para referir-se a ela sempre no feminino. 
III - mulher transexual: pessoa que reivindica o reconhecimento social e legal como mulher. 
IV - homem transexual: pessoa que reivindica o reconhecimento social e legal como homem. 
V - não-binário: pessoas que não se percebem como pertencentes a um gênero exclusivamente, o que significa que sua 
identidade de gênero e expressão de gênero não são limitadas ao masculino e feminino. 
VI - outro: especificar. 
§ 3º Nas fichas e formulários de orientação sexual, esse campo deverá ser especificado da seguinte forma para 
preenchimento: 
I - heterossexual: pessoa que se atrai afetivo-sexualmente por pessoas de gênero diferente daquele com o qual se 
identifica. 
II - homossexual (gays/lésbicas): pessoa que se atrai afetivo-sexualmente por pessoas de gênero igual àquele com o qual 
se identifica. 
III - bissexual: pessoa que se atrai afetivo-sexualmente por pessoas de qualquer gênero. 
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VI - outro: especificar. 
§ 4º O preenchimento do campo específico de que trata o caput será facultativo e respeitará o critério de autodeclaração do 
usuário. 
Art. 2º Nos casos de ausência de interesse do usuário em fornecer as informações, de crianças, de óbitos ou diante de 
situações em que o usuário estiver impossibilitado de se manifestar, o campo da ficha ou formulário permanecerá em 
branco ou constará como “não informado”. 
Art. 3º As informações relacionadas à identidade de gênero e orientação sexual do usuário do estabelecimento de saúde 
constituem dados pessoais sensíveis e deverão ser protegidas na forma da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator, quando estabelecimento de direito privado, às seguintes 
penalidades: 
I - advertência, quando da primeira autuação da infração; e, 
II - multa, quando da segunda autuação. 
Parágrafo único. A multa prevista no inciso II será fixada entre R$ 500,00 (quinhentos reais) e R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
a depender do porte do empreendimento e das circunstâncias da infração, tendo seu valor atualizado pelo Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo. 
Art. 5º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelos estabelecimentos públicos ensejará a responsabilização 
administrativa de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável. 
Art. 6º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor após 60 dias de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 7 de junho do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 

Presidente 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA JUNTAS – PSOL 

 
 

LEI Nº 17.293, DE 7 DE JUNHO DE 2021. 
Altera a Lei nº 11.751, de 3 de abril de 2000, que dispõe sobre a composição alimentar da merenda escolar 
distribuída a rede pública de escolas, originada de Projeto de Lei da Deputada Teresa Duere, com o fito de obrigar a 
inclusão de arroz e feijão na composição alimentar da merenda escolar. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 11.751, de 3 de abril de 2000, passa a vigorar com o seguinte acréscimo: 
“Art. 1º ........................................................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................................................................... 
§ 5º Entre as fibras e leguminosas a que se refere a alínea “d”, do inciso III, do art. 1º desta Lei, será dada a referência pelo 
oferecimento de arroz e feijão.” (AC)  
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 7 de junho do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 

Presidente 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA – DEM 

 
 

LEI Nº 17.294, DE 7 DE JUNHO DE 2021. 
Altera a Lei nº 12.045, de 17 de julho de 2001, que concede gratuidade nos transporte coletivos intermunicipais às 
pessoas portadoras de deficiência física, sensorial e mental, originada de Projeto de Lei de autoria do Deputado 
João Paulo, e a Lei nº 14.916, de 18 de janeiro de 2013, que concede às pessoas com deficiência gratuidade nos 
veículos do Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife - STPP/RMR, a fim de 
incluir a visão monocular e uniformizar o conceito de pessoas com  deficiência visual para fins de gratuidade no 
Sistema de Transporte Público de Passageiros.  
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º O inciso II do art. 2º da Lei nº 12.045, de 17 de julho de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 2º ........................................................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................................................................... 
II - visual - a pessoa com: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; baixa visão significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; a visão monocular, 
na qual a acuidade visual em apenas um dos olhos enquadra-se nos critérios definidos para cegueira ou baixa visão, com a 
melhor correção óptica; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (NR) 
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......................................................................................................................................................................................................” 
Art. 2º O inciso III do § 1º do art. 2º da Lei nº 14.916, de 18 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 2º ........................................................................................................................................................................................... 
§ 1º ................................................................................................................................................................................................ 
....................................................................................................................................................................................................... 
III - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; baixa visão significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; a visão monocular, na qual a 
acuidade visual em apenas um dos olhos enquadra-se nos critérios definidos para cegueira ou baixa visão, com a melhor 
correção óptica; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (NR) 
......................................................................................................................................................................................................” 
Art. 3º As despesas decorrentes da ampliação de gratuidade instituída pela presente Lei deverão ser acompanhadas das 
medidas necessárias à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 7 de junho do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 

Presidente 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ÁLVARO PORTO – PTB 

 
 

LEI Nº 17.295, DE 7 DE JUNHO DE 2021. 
Altera a Lei nº 15.694, de 21 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a prestação de assistência especial a 
parturientes cujos filhos recém-nascidos sejam portadores de deficiência ou doença congênita, originada de 
Projeto de Lei de autoria do Deputado José Humberto Cavalcanti, afim de atualizar a sua Ementa para a 
terminologia adotada pela Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência). 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Ementa da Lei nº 15.694, de 21 de dezembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Dispõe sobre a prestação de assistência especial a parturientes cujos filhos recém-nascidos sejam pessoa com deficiência 
ou com doença congênita.” (NR) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 7 de junho do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 

Presidente 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO – PSB 

 
 

LEI Nº 17.296, DE 7 DE JUNHO DE 2021. 
Altera a Lei nº 12.790, de 28 de abril de 2005, que torna obrigatória a instalação de telefones públicos adaptados 
para os portadores de necessidade especiais e usuários de cadeiras de rodas, no âmbito do estado de Pernambuco 
e dá outras providências, originada de Projeto de Lei de autoria da Deputada Carla Lapa, afim de atualizar a sua 
redação para a terminologia adotada pela Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência). 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Ementa da Lei nº 12.790, de 28 de abril de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Torna obrigatória a instalação de telefones públicos adaptados para pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade 
reduzida, no âmbito do estado de Pernambuco, e dá outras providências.” (NR) 
Art. 2º O art. 1º da Lei nº 12.790, de 28 de abril de 2005, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
“Art. 1º É obrigatória a instalação de telefones públicos adaptados para pessoas com deficiência, pessoas com mobilidade 
reduzida e usuários de cadeiras de rodas, nos logradouros públicos do Estado de Pernambuco, nos termos da Lei Federal 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência).” 
(NR) 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 7 de junho do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 199º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 

Presidente 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO - PSB 
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1 - TRANSCRIÇÕES DO DIARIO OFICIAL Nº 108 DE 08/06/2021 
 

1.1 - Governo do Estado:  
 

DECRETO Nº 50.783, DE 7 DE JUNHO DE 2021. 
Altera o Anexos II do Decreto nº 50.778, de 2 de junho de 2021, que prorroga até o dia 13 de junho de 2021 as 
medidas restritivas em relação a atividades sociais e econômicas, estabelecidas no Decreto nº 50.752, de 24 de 
maio de 2021, para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus. 
O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II e IV do art. 37 da 

Constituição Estadual, 
CONSIDERANDO a solicitação da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de Pernambuco, relativamente à aplicação, 

no Município do Recife, do XXXI Exame de Ordem Unificado, marcado para o dia 13 de junho do corrente ano de 2021; 
CONSIDERANDO que o referido Exame tem abrangência nacional e será realizado em todo o país na data mencionada e 

de forma simultânea, tendo sido agendado previamente à publicação do Decreto nº 50.778, de 2 de junho de 2021, que 
vedou atividades econômicas e sociais no Município do Recife e Região Metropolitana nos finais de semana; 
CONSIDERANDO, finalmente, a divulgação da Cartilha de Prevenção da Covid-19, por parte da Fundação Getúlio Vargas, 

entidade responsável pela aplicação do Exame, onde constam as medidas de prevenção e protocolos de segurança que 
serão aplicados, conforme orientações da Organização Mundial da Saúde – OMS e do Ministério da Saúde, 
DECRETA: 

Art. 1º O Anexo II do Decreto nº 50.778, de 2 de junho de 2021, que elenca os estabelecimentos e serviços autorizados a 
funcionar, de forma presencial, no período de 26 de maio a 13 de junho de 2021, passa a vigorar acrescido do inciso XLIII, 
com a seguinte redação: “XLIII - atividades relacionadas à aplicação do XXXI Exame de Ordem Unificado, da Ordem dos 
Advogados do Brasil, inclusive a aplicação das provas nos estabelecimentos de ensino localizados no Município do Recife e 
Região Metropolitana, observadas as medidas de prevenção e os protocolos de segurança definidos pela Secretaria 
Estadual de Saúde.” (AC) 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio do Campo das Princesas, Recife, 7 de junho do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 
199º da Independência do Brasil. 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 

Governador do Estado 
 

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO 
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO 

PEDRO EURICO DE BARROS E SILVA 
DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ 

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS 
GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO 

ALEXANDRE REBÊLO TÁVORA 
ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO 

 
 

DECRETO Nº 50.805, DE 7 DE JUNHO DE 2021. 
Abre ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2021, crédito suplementar no valor de R$ 9.144.093,37 
em favor da Secretaria de Defesa Social. 
O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 

Estadual, tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 10 da Lei nº 17.121, de 16 de dezembro de 2020, e considerando a 
necessidade de reforçar dotações orçamentárias insuficientes para atender despesas operacionais e de investimentos da 
Secretaria, não implicando em acréscimo ao Orçamento vigente, uma vez que os recursos serão deduzidos de dotação 
disponível, DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2021, em favor da Secretaria de Defesa Social, 
crédito suplementar no valor de R$ 9.144.093,37 (nove milhões, cento e quarenta e quatro mil, noventa e três reais e trinta e 
sete centavos) destinado ao reforço das dotações orçamentárias especificadas no Anexo I. 
Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento das despesas de que trata o art. 1º, conforme inciso III do § 1º do art. 43 da  
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, estão previstos na fonte de recursos “0101 - Recursos Ordinários - Adm. 
Direta”, no valor de R$ 9.144.093,37 (nove milhões, cento e quarenta e quatro mil, noventa e três reais e trinta e sete 
centavos) especificados no Anexo II. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de junho de 2021. 
Palácio do Campo das Princesas, Recife, 7 de junho do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 
199º da Independência do Brasil. 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 

Governador do Estado 

PRIMEIRA PARTE 
Transcrições de Interesse da Secretaria de Defesa Social 
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HUMBERTO FREIRE DE BARROS 

JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO 
DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ 
ALEXANDRE REBÊLO TÁVORA 

 
ANEXO I 

(CRÉDITO SUPLEMENTAR) 

 
 

ANEXO II 
(art. 43, § 1°, inciso III, da Lei Federal n° 4.320, de 1964) 

 
 
 

DECRETO Nº 50.806, DE 7 DE JUNHO DE 2021. 
Abre ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2021, crédito suplementar no valor de R$ 200.000,00 
em favor da Secretaria de Defesa Social. 
O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição  

Estadual, tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 10 da Lei nº 17.121, de 16 de dezembro de 2020, e considerando a 
necessidade de reforçar dotação orçamentária insuficiente para atender despesas de investimento da Secretaria, não 
implicando em acréscimo ao Orçamento vigente, uma vez que os recursos serão deduzidos de dotação disponível, 
DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2021, em favor da Secretaria de Defesa Social, 
crédito suplementar no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) destinado ao reforço da dotação orçamentária 
especificada no Anexo I. 
Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento das despesas de que trata o art. 1º, conforme inciso III do § 1º do art. 43 da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, estão previstos na fonte de recursos “0101 Recursos Ordinários - 
Administração Direta”, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), especificados no Anexo II. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1° de junho de 2021. 
Palácio do Campo das Princesas, Recife, 7 de junho do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 
199º da Independência do Brasil. 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 

Governador do Estado 
 

HUMBERTO FREIRE DE BARROS 
ALEXANDRE REBÊLO TÁVORA 

JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO 
DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ 

 
ANEXO I 

(CRÉDITO SUPLEMENTAR) 
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ANEXO II 

(art. 43, § 1°, inciso III, da Lei Federal n° 4.320, de 1964) 

 
 
ERRATA 

No Anexo III do Decreto nº 50.778, de 2 de junho de 2021, que prorroga até o dia 13 de junho de 2021 as medidas 
restritivas em relação a atividades sociais e econômicas, estabelecidas no Decreto nº 50.752, de 24 de maio de 2021, para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus: 
 
ONDE SE LÊ: 
 

“ANEXO III 

 
 

I GERES 

MUNICÍPIOS 

ABREU E LIMA 

ARAÇOIABA 

CABO DE SANTO AGOSTINHO 

CAMARAGIBE 

CHÃ DE ALEGRIA 

CHÃ GRANDE 

FERNANDO DE NORONHA 

GLÓRIA DO GOITÁ 

IGARASSU 

ILHA DE ITAMARACÁ 

IPOJUCA 

ITAPISSUMA 

JABOATÃO DOS GUARARAPES 

MORENO 

OLINDA 

PAULISTA 

POMBOS 

RECIFE 

SÃO LOURENÇO DA MATA 

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

II GERES 

MUNICÍPIOS 

BOM JARDIM 

BUENOS AIRES 

CARPINA 

CASINHAS 

CUMARU 

FEIRA NOVA 

JOÃO ALFREDO 

LAGOA DE ITAENGA 

LAGOA DO CARRO 

LIMOEIRO 

MACHADOS 

NAZARÉ DA MATA 

OROBÓ 

PASSIRA 

PAUDALHO 

SALGADINHO 

SURUBIM 

TRACUNHAÉM 

VERTENTE DO LÉRIO 

VICÊNCIA 

 
 

MUNICÍPIOS 

ÁGUA PRETA 
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III GERES 

AMARAJI 

BARREIROS 

BELÉM DE MARIA 

CATENDE 

CORTÊS 

ESCADA 

GAMELEIRA 

JAQUEIRA 

JOAQUIM NABUCO 

LAGOA DOS GATOS 

MARAIAL 

PALMARES 

PRIMAVERA 

QUIPAPÁ 

RIBEIRÃO 

RIO FORMOSO 

SÃO BENEDITO DO SUL 

SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE 

SIRINHAÉM 

TAMANDARÉ 

XEXÉU 

VICÊNCIA 

 
 

 
 

XII GERES 

MUNICÍPIOS 

ALIANÇA 

CAMUTANGA 

CONDADO 

FERREIROS 

GOIANA 

ITAMBÉ 

ITAQUITINGA 

MACAPARANA 

SÃO VICENTE FERRER 

TIMBAÚBA 

 
LEIA-SE: 

 
 “ANEXO III 

 

 

 

MUNICÍPIOS GERES I 

ABREU E LIMA  

ARAÇOIABA  

CABO DE SANTO AGOSTINHO  

CAMARAGIBE  

CHÃ DE ALEGRIA  

CHÃ GRANDE  

GLÓRIA DO GOITÁ  

IGARASSU  

ILHA DE ITAMARACÁ  

IPOJUCA  

ITAPISSUMA  

JABOATÃO DOS GUARARAPES  

MORENO  

OLINDA  

PAULISTA  

POMBOS  

RECIFE  

SÃO LOURENÇO DA MATA  

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO  
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MUNICÍPIOS GERES II  

BUENOS AIRES  

CARPINA  

LAGOA DE ITAENGA  

LAGOA DO CARRO  

NAZARÉ DA MATA  

PAUDALHO  

TRACUNHAÉM  

VICÊNCIA  

 

 

MUNICÍPIOS GERES III  

ÁGUA PRETA  

AMARAJI  

BARREIROS  

BELÉM DE MARIA  

CATENDE  

CORTÊS  

ESCADA  

GAMELEIRA  

JAQUEIRA  

JOAQUIM NABUCO  

LAGOA DOS GATOS  

MARAIAL  

PALMARES  

PRIMAVERA  

QUIPAPÁ  

RIBEIRÃO  

RIO FORMOSO  

SÃO BENEDITO DO SUL  

SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE  

SIRINHAÉM  

TAMANDARÉ  

XEXÉU  

 

 

MUNICÍPIOS GERES XII 

ALIANÇA  

CAMUTANGA  

CONDADO  

FERREIROS  

GOIANA  

ITAMBÉ  

ITAQUITINGA  

MACAPARANA  

SÃO VICENTE FERRER  

TIMBAÚBA  

 
ATOS DO DIA 7 DE JUNHO DE 2021. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso de suas atribuições RESOLVE: 

 
Nº 2177 - Transferir da Polícia Militar de Pernambuco para a Casa Militar, o Terceiro Sargento PM CARLOS ANDRÉ REIS 
DOS SANTOS, matrícula 106.282-4, com efeito retroativo a 01 de junho de 2021. 

 
 

1.2 - Secretaria de Administração:  
 

Sem alteração 
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1.3 - Secretaria da Casa Civil: 
 

Sem alteração 
 
 
 
 
 

2 – SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 
2.1 – Secretaria de Defesa Social: 
 

Sem alteração 
 

2.2 – Secretaria Executiva de Defesa Social: 
 

Sem alteração 
 

2.3 – Secretaria Executiva de Gestão Integrada: 
 

Sem alteração  
  

2.4 - Corregedoria Geral SDS: 
 

Sem alteração  
 

2.5 – Gerência Geral de Polícia Científica: 
 

Sem alteração 
 

3 – ÓRGAÕS OPERATIVOS DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 

3.1 - Polícia Militar de Pernambuco: 
 

Sem alteração 
    

3.2 - Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco: 
     

Sem alteração      
      

3.3 - Policia Civil de Pernambuco: 
  

Sem alteração   

 
 
 

 
 
 

4 – Repartições Estaduais: 
 

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE PE - FUNAPE 
A Diretora-Presidente RESOLVE publicar a Portaria nº 2424 de RETIFICAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE que se encontra 

disponível, na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br . 
 
A Diretora-Presidente RESOLVE publicar as portarias de nºs 2425 a 2427 de DEFERIMENTO DE MANUTENÇÃO DE 

APOSENTADORIA, de JUNHO de 2021, que se encontram disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.funape.pe.gov.br   

TATIANA DE LIMA NÓBREGA- Diretora-Presidente 
 

 
5 – Licitações e Contratos: 
 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 
AVISO DE EDITAL 

Acha-se aberto na CPL I/CBMPE o processo licitatório com seu objeto e prazo previsto a seguir: Processo Licitatório nº. 
0011/2021-CPL I (Pregão eletrônico nº 0008/2021-CPL I) objeto: Contratação de empresa especializada na prestação do 

SEGUNDA PARTE 
Publicações da Secretaria de Defesa Social e seus Órgãos Operativos 

 

TERCEIRA PARTE 
Assuntos Gerais 

http://www.funape.pe.gov.br/
http://www.funape.pe.gov.br/
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serviço de geração de SPOOL de lançamento da taxa de prevenção e extinção de incêndio (TPEI) do ano de 2021 e dos 
anos de 2020, 2019, 2018 e 2017; Valor global estimado: R$ 236.500,00 (duzentos e trinta e seis mil e quinhentos 
reais); encerramento: 18/06/2021 às 10:00h; disputa: às 10:05h da mesma data (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O edital pode 
ser retirado pelos sites: www.peintegrado.pe.gov.br e www.licitacoes.pe.gov.br. – LINDOMAR CONSTATINO FERREIRA – 

MAJ QOC/BM – Pregoeiro. 
 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Ratifico a IL nº 0002/2021-CPL II, que tem por objeto, Serviço de operação do tipo extração e geração de arquivo em 

formato TXT, das informações na base cadastral do município do Recife - PE, em CD-ROM, com modelagem dos cadastros 
e geração de tabela em formato SQL, para atualização no banco de dados da TPEI/2021, em favor da EMPRESA 
MUNICIPAL DE PROCESSAMENTO ELETRÔNICO - EMPREL, CNPJ nº. 11.006.269/0001-00, no valor estimado de R$ 
53.143,32 (cinquenta e três mil, cento e quarenta e três reais e trinta e dois centavos), tudo conforme o Inciso I do Artigo 25 
da Lei 8.666/93. ROGÉRIO ANTONIO COUTINHO DA COSTA – Cel BM Comandante Geral do CBMPE.  
 

 
DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE - DASIS 

Reconheço e Ratifico 
Processos no INC. IV, ART 24, Lei Fed. nº 8.666/93: Proc.0191.2021.CPLII.DL.0178.Dasis: Obj.Contratação de empresa 

p/serv.med. de cateterismo cardiáco p/usuário do Sismepe - Firma: . CNPJ Coopercardio CNPJ 00.599.741/0001- 30, valor 
R$ 1.753,60; Proc.0192/2021.CPLI.DL.0179.Dasis -Obj.Contratação de empresa p/serv.med. de radioterapia p/usuário do 

Sismepe.- Radioterapia Oncoclinicas Recife S.A. CNPJ 28.043.406/0001-70 valor R$14.000,00; 
Proc.0193.2021.CPLII.DL.0180.Dasis: Obj. Pagamentos de honorários médicos p/realização de procedimentotipo: 

pleuroscopia p/paciente desteSismepe: Firma: . CNPJ Coopercardio CNPJ 00.599.741/0001-30, valor R$ 6.891,03; 
Proc.0195/2021.CPLI.DL.0182.Dasis -Obj. Contratação de empresa p/serv.med. de radioterapia p/usuário do Sismepe.- 

Radioterapia Oncoclinicas Recife S.A. CNPJ 28.043.406/0001-70 valor R$ 17.000,00; 
Proc.0196/2021.CPLI.DL.0183.Dasis- Obj. Contratação de empresa p/serv.med.tipo; consulta com radioterapeuta p/usuário 

do Sismepe.- Radioterapia Oncoclinicas Recife S.A. CNPJ 28.043.406/0001-70 valor R$ 200,00; Recife, 07 de junho 2021- 
Tibério César dos Santos – Cel PM – Diretor da DASIS. 
 

 
DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE - DASIS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo nº 0117.2021.CPL I.PE.0008.DASIS –Objeto: Reg. preços por 12 (doze) meses para fornec. medicamentos de 
antimicrobianos injetáveis para o Centro Medico Hospitalar da PMPE/CBMPE. Valor Estimado R$ 1.961.777,565. 
Propostas: até 22 /JUN/2021 às 08:00h. Disputa: 22/JUN/2021 às 09:00h (horário de Brasília). Recife-PE, 07JUN2021, 

Sérgio José Nogueira de Oliveira/Pregoeiro/CPL I/DASIS. O Edital encontra-se nos sites www.peintegrado.pe.gov.br e 
www.licitacoes.pe.gov.br.  

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

Ata de Registro de Preços nº 010/2021-GAB/SDS; ORIGEM: PL Nº 0121.2020.CCPLE-III.PE.0096.SAD.DAG-SDS; 
OBJETO: aquisição eventual de equipamentos para perícia e quantificação de substâncias de interesse forense 
(espectrômetros de massa tipo triplo quadrupolo acoplado a cromatógrafo líquido). Valor Total: R$ 2.684.000,00; 
COMPROMISSADA: WATERS TECHNOLOGIES DO BRASIL LTDA; VIGÊNCIA: 12 meses. Recife-PE, 07JUN2021. 
FLÁVIO DUNCAN MEIRA JÚNIOR – Sec. Executivo de Gestão Integrada.(*) 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

1º Termo Aditivo ao Contrato Nº 023/2020-GAB/SDS – OBJETO: Prorrogação da vigência do contrato mater por mais 12 
meses, de 09/06/2021 a 08/06/2021; VALOR TOTAL: R$ 157.333,47 CONTRATADA: CONSÓRCIO TRANSFORMATIO-
DBSELLER EMPENHO: Nº2021NE000574 de 21/05/2021 ORIGEM: ARP Nº026.2019.ATI PL nº 0268.2018.CCPLE-
VII.PE.0175.SAD.ATI, PE n°  0175.2018.ATI. Recife-PE, 07JUN2021. FLÁVIO DUNCAN MEIRA JÚNIOR – Sec. Executivo 

de Gestão Integrada/SDS.(*) 
 

 
 
 

 
 
6 - Elogio: 
  
Sem alteração 
    

7 - Disciplina: 
 
Sem alteração 

QUARTA PARTE 
Justiça e Disciplina 

 

http://www.peintegrado.pe.gov.br/
http://www.licitacoes.pe.gov.br/
http://www.peintegrado.pe.gov.br/
http://www.licitacoes.pe.gov.br/

